
Prezados (as) Associados (as)
Nos termos das disposições legais e estatutárias, a administração da ASSOCIAÇÃO SÃO 
FRANCISCO VIDA, submete à apreciação de vossas senhorias o relatório da administração 
e as demonstrações contábeis individuais da entidade, acompanhadas do relatório dos 
auditores independentes, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2017.
a) Política de destinação de lucros / superávits / sobras
Os superávits apurados são totalmente reinvestidos nas atividades da Entidade, nos 
moldes do Estatuto Social. 
b) Negócios sociais e principais fatos internos e/ou externos que tiveram influência 
na “performance” entidade no resultado do exercício
A operação consiste em oferecer ao mercado de plano de saúde, produtos coletivos 

e individuais, atendendo as regulamentações da AGÊNCIA NACIONAL DE SAÚDE 
SUPLEMENTAR – ANS. A operadora finalizou o exercício de 2017 com 23.191 beneficiários. 
A atuação ocorre nas principais regiões do Vale do Paraíba/SP: Jacareí; São José dos 
Campos; Santa Branca; Guararema; Caraguatatuba e São Sebastião, localizados no 
Estado de São Paulo.
A Entidade apurou no ano de 2017 Superávit de R$ 3.661.051,16. 
c) Perspectivas e planos da administração para o(s) exercício(s) seguinte(s)
Para o exercício 2018, a entidade tem como objetivo fortalecer os negócios e se consolidar 
como a uma operadora de referencia em nossa região.
A expectativa de obter um crescimento real de 15% na venda de planos de saúde, entre 
individuais e coletivos, bem como reduzir a sinistralidade, mantendo sempre abaixo 

do índice de 70%, através de medidas já iniciadas durante o ano de 2014, tais como: 
acompanhamento do custo assistencial com a implantação de ações preventivas; revisões 
nos custos administrativos e reorganização nas atividades comerciais e marketing.
Temos a perspectiva de atendimento assistencial próprio para o ano de 2018.
d) Descrição dos principais investimentos realizados, objetivo, montantes e origens 
dos recursos alocados;
Durante o ano de 2017 houveram reformulações administrativas e investimentos, dentre 
as quais destacamos:
1. Reorganização da rede credenciada;
2. Divulgação e fortalecimento do SFV através de investimentos em estrutura e marketing;
3. Atenção especial aos mercados do Litoral Norte, São José dos Campos e Jacareí;

4. Restruturação administrativa com aumento na eficiência em seus processos. 
e) Declaração sobre a capacidade financeira e a intenção de manter, até o vencimento, 
os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento;
A operadora declara ter capacidade financeira e intenção de manter até o vencimento 
os títulos classificados na categoria “Mantidos até o Vencimento”, no montante de R$ 
8.098.711,31, correspondente ao total investido em aplicações financeiras. 

Jacareí, 31 de dezembro de 2017.

Pedro Guimarães
Presidente

ATIVO 2017 2016
ATIVO CIRCULANTE 12.116.594 9.958.033
Disponível  (nota 3) 422.563 163.177
Realizável 11.694.031 9.794.856
   Aplicações Financeiras (nota 4) 8.098.711 5.610.554
      Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 3.985.133 5.600.886
      Aplicações Livres 4.113.578 9.667
   Créditos de Operações com Plano Assistência à Saúde 1.423.031 1.119.982
     Contraprestação Pecuniária/Prêmio a Receber (nota 5) 1.345.847 1.061.445
     Outros Créditos de Operações com Plano Assistência a Saúde 77.183 58.538
   Bens e Títulos a Receber (nota 6) 2.166.514 3.058.964
   Despesas Antecipadas 5.775 5.356
ATIVO NÃO CIRCULANTE 4.160.782 3.152.582
Imobilizado (nota 7) 4.098.510 2.194.163
        Imóveis de Uso Próprio 1.848.188 1.223.565
          Imóveis - Não Hospitalares 1.848.188 1.223.565
        Imobilizado de Uso Próprio 235.856 237.429
       Não Hospitalares 235.856 237.429
        Imobilizações em Curso 1.365.144 –
       Não Hospitalares 1.365.144 –
        Outras Imobilizações 649.322 733.169
       Não Hospitalares 649.322 733.169

Intangível (nota 8) 62.272 958.419
TOTAL DO ATIVO 16.277.376 13.110.615

PASSIVO 2017 2016
PASSIVO CIRCULANTE 6.348.469 7.072.169 
    Provisões Técnicas Operações Assistência a Saúde (nota 09) 5.076.088 5.885.229 
   Provisão de Prêmios/Contraprestações 5.076.088 5.885.229 
     Provisão de Prêmios/Contraprestação Não Ganha - PPCNG 2.165.732 1.744.312 
     Provisão de Eventos a Liquidar p/ SUS 61.185 26.125 
     Provisão de Eventos a Liquidar p/Outros Prestadores de 
        Serviços Assistenciais 2.376.588 2.575.998 
     Provisão para Eventos/Sinistros Ocorridos e Não Avisados
        (PEONA) 472.584 1.538.794 
Débitos de Operações de Assistência à Saúde 203.128 323.828 
     Contraprestações / Prêmios a Restituir 62.557 20.021 
     Receita Antecipada de Contraprestações/Prêmios – 88.670 
     Comercialização Sobre Operações 140.571 215.138 
Provisões 26.500 20.000 
     Provisões para Ações Judiciais 26.500 20.000 
   Tributos e Encargos Sociais a Recolher (nota 10) 371.888 189.441 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar (nota 11) 504.226 78.583 
Débitos Diversos (nota 12) 166.639 575.087 
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 1.698.384 817.307 
Empréstimos e Financiamentos a Pagar (nota 11) 1.698.384 278.974 
Débitos Diversos (nota 12) – 538.333 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO / PATRIMÔNIO SOCIAL 8.230.524 5.221.139 
Patrimônio Social 1.133.800 1.133.800 
Reservas 283.100 283.100 
    Reservas de Capital/Reservas Patrimoniais 283.100 283.100 
Superávits Acumulados ou Resultado 6.813.624 3.804.239 
TOTAL DO PASSIVO 16.277.376 13.110.615 

DESCRIÇÃO Patrimônio Social Reservas Patrimoniais Superávit / Déficits Apurados Total
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2015 1.133.800 283.100 809.941 2.226.841 
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO – – 2.994.298 2.994.298 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 1.133.800 283.100 3.804.239 5.221.139 
AJUSTES DE EXERCICIO ANTERIOR – – (651.666) (651.666)
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO – – 3.661.051 3.661.051 
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2017 1.133.800 283.100 6.813.624 8.230.524 

DESCRIÇÃO 2017 2016
Contraprestações Efetivas de Plano de Assistência à Saúde 56.978.858 40.425.767
   Receitas Com Operações de Assistência à Saúde 57.201.811 40.552.030
    Contraprestações Líquidas/Prêmios Retidos 57.201.811 40.552.030
    (-) Tributos Diretos de Operações Assistência à Saúde (222.953) (126.263)
Eventos  Indenizáveis Líquidos/ Sinistros Retidos (38.475.182) (28.767.435)
     Eventos / Sinistros Conhecidos ou Avisados (39.541.392) (29.529.102)
     Variação da Provisão de Eventos / Sinistros Ocorridos e
       Não Avisados 1.066.210 761.667
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANO DE 
       ASSISTÊNCIA À SAÚDE 18.503.676 11.658.332
   Outras Receitas Operacionais de Planos de 
       Assistência a Saúde 12.748 1.582.497
Outras Despesas Operacionais com Plano de 
       Assistência à Saúde (1.749.496) (1.515.469)
   Outras Despesas de Operacões de Planos de 
       Assistência à Saúde (883.103) (1.013.295)
   Provisão Para Perdas Sobre Créditos (866.393) (502.174)
RESULTADO BRUTO 16.766.929 11.725.360
Despesas de Comercialização (3.446.485) (3.713.068)
Despesas Administrativas (10.101.931) (5.515.400)
Resultado Financeiro Líquido 442.538 497.406
   Receitas Financeiras 956.495 636.279
   Despesas Financeiras (513.957) (138.873)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 3.661.051 2.994.298
RESULTADO LÍQUIDO 3.661.051 2.994.298 

DFC 2017 2016
Atividades Operacionais
Recebimentos de Plano Saúde (+) 59.422.312,75 42.240.886,42 
Resgate de Aplicações Financeiras (+) 11.379.628,04 21.997.680,95
Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras (+) 198.272,52 167.604,42
Outros Recebimentos Operacionais (+) 822.420,73 6.236.504,92
Pagamentos a Fornecedores/Prestadores de 
       Serviço de Saúde (-) 52.136.272,61 39.869.570,44
Pagamentos de Comissões (-) 2.171.511,33 3.373.852,91
Pagamentos de Pessoal (-) 237.281,96  48.645,28
Pagamentos de Pró-Labore (-) – –
Pagamentos de Serviços Terceiros (-) – –
Pagamentos de Tributos (-) 2.511.432,90 1.896.808,02
Pagamentos de Contingências (-) (Cíveis/Trabalhistas
       /Tributárias)  - 91.021,60
Pagamentos de Aluguel (-) 195.106,01 258.438,07
Pagamentos de Promoção/Publicidade (-)  -  -
Aplicações Financeiras (-) 13.607.034,84 24.131.308,79
Outros Pagamentos Operacionais (-) 892.229,20 417.120,47
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 71.765,19 555.911,13
Atividades de Investimento
Recebimentos de Venda de Ativo Imobilizado - Hospitalar (+) – –
Recebimentos de Venda de Ativo Imobilizado - Outros (+) – –
Recebimentos de Venda de Investimentos (+) – –
Recebimentos de Dividendos (+) – –
Outros Recebimentos das Atividades de Investimento (+) – –
Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - Hospitalar (-) – –
Pagamentos de Aquisição de Ativo Imobilizado - Outros (-) 1.359.858,94 546.340,70
Pagamentos Relativos ao Ativo Intangível (-) – –
Pagamentos de Aquisição de Participação em 
       Outras Empresas (-) – –
Outros Pagamentos das Atividade de Investimento (-) – –
Caixa Líquido das Atividades de Investimento (1.359.858,94) (546.340,70)
Atividades de Financiamento
Integralização Capital em Dinheiro (+) – –
Recebimento Empréstimos/Financiamentos (+) 2.000.000,00  -
Títulos  Descontados (+) – –
Outros Recebimentos das Atividades de Financiamento (+) – –
Pagamentos de Juros - Empréstimos/Financiamentos/
       Leasing (-) – –
Pagamentos de Amortização - Empréstimos/
       Financiamentos/Leasing (-) 437.628,46 3.444,59
Pagamento de Participação nos Resultados (-) – –
Outros Pagamentos das Atividades de Financiamento (-) – –
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 1.562.371,54 (3.444,59)
Caixa - Saldo Inicial 7.891,63 1.765,79
Caixa - Saldo Final 282.169,42 7.891,63
Variação Liquida de Caixa 274.277,79 6.125,84
Ativos Livres no Início do Período 17.558,86 1.135.871,87
Ativos Livres no Final do Período 4.385.747,57 17.558,86
Aumento/(Diminuição) nas Aplicações Financeiras - 
       Recursos Livres 4.368.188,71 (1.118.313,01)

NOTA 1. CONTEXTO OPERACIONAL:
A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO VIDA é a denominação de uma Associação Civil, para 
fins não econômicos, conforme o disposto no artigo 53 do Código Civil Brasileiro, constituída 
em Assembleia Geral realizada em 28 de outubro de 2011 e registrado sob nº 5149 em 05 de 
janeiro de 2012, com sede e foro na Rua General Carneiro, nº 471 – Centro - CEP: 12308-
061, na cidade de Jacareí, Estado de São Paulo, com registro na ANS - Agência Nacional de 
Saúde Suplementar sob o nº 41.914-1, e tem por objeto a operação de Planos Privados de 
Assistência à Saúde, individuais, familiares e coletivos, através da garantia de cobertura de 
custos de assistência médica, hospitalar, ambulatorial, laboratorial, dos integrantes dos citados 
Planos de Saúde por ela disponibilizados, mediante, exclusivamente, o credenciamento de 
terceiros, técnica e legalmente habilitados, para o exercício de atividades na área da saúde 
médico-hospitalar.  A ASSOCIAÇÃO SÃO FRANCISCO VIDA tem sua escrituração contábil 
centralizada em sua sede e está revestida das formalidades legais, sendo registrada em livros 
obrigatórios capazes de assegurar a sua exatidão. 
NOTA 2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: 
2.1 Base de Apresentação: As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2017 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei nº 6.404/76, e suas alterações, nos 
Pronunciamentos Técnicos aplicáveis, emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
e recepcionados pela Resolução Normativa – RN nº 290, de 27 de fevereiro de 2012, da 
Diretoria Colegiada da ANS e suas alterações, nas resoluções e normas emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, em especial a Resolução CFC nº 1.409/12, que 
aprovou a ITG 2002 - Entidade sem Finalidade de Lucros. Também foram observadas as 
demais normas da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e foram apresentadas 
conforme nomenclatura e classificação padronizadas pelo Plano de Contas Padrão exigido 
pela citada agência reguladora. 2.2 Principais Práticas Contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas pela entidade estão descritas a seguir: 2.2.1 Apuração do Resultado: 
O resultado das transações é apurado pelo regime de competência dos exercícios. Os 
rendimentos e encargos incidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão 
reconhecidas no resultado. a) Receita: As Contraprestações Efetivas são apropriadas à 
receita considerando-se o período de cobertura do risco, pro rata die, por se tratarem de 
contratos com preços preestabelecidos. b) Custo: Os Eventos Conhecidos ou Avisados são  
apropriados à despesa, considerando-se a data de apresentação da conta médica, do aviso 
pelos prestadores ou do Aviso de Beneficiários Identificados - ABI, pelo seu valor integral, 
no primeiro momento da identificação da ocorrência da despesa médica, independente da 
existência de qualquer mecanismo, processo ou sistema de intermediação da transmissão, 
direta ou indiretamente, por meio de terceiros, ou da análise preliminar das despesas médicas. 
O fato gerador da despesa é o atendimento ao beneficiário. Naqueles casos em que esse 
atendimento ocorre sem o conhecimento da entidade, o reconhecimento da despesa se dá 
com a constituição da Provisão Técnica específica (PEONA), nos moldes da regulação em 
vigor. 2.2.2 Estimativas Contábeis: As demonstrações contábeis incluem estimativas e 
premissas, como a mensuração de provisões para perdas sobre créditos, provisões técnicas, 
estimativas do valor justo de determinados ativos e passivos, provisões para passivos 
contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. 2.2.3 Caixa 
e equivalentes de Caixa: Conforme determina a Resolução CFC nº 1.296/10, que aprovou 
a NBC TG 03 - Demonstração dos Fluxos de Caixa, e a Resolução CFC nº 1.185/09, que 
aprovou a NBC TG 26 (R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis, os valores 
contabilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista em conta 
bancária, bem como os recursos que possuem as mesmas características de liquidez de caixa 
e de disponibilidade imediata ou até 90 (noventa) dias, e que estão sujeitos à insignificante 
risco de mudança de valor. 2.2.4 Aplicações: As aplicações financeiras estão registradas pelo 
seu valor de aplicação original, acrescidas dos rendimentos correspondentes, apropriados até 
a data do balanço com base no regime contábil da competência. (Vide Nota Explicativa 4). 
2.2.5 Contraprestações Pecuniárias a Receber: São registradas e mantidas no balanço 
pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos, em contrapartida à: Preços 
preestabelecidos - conta de Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha - PPCNG 
e posteriormente para a conta de contraprestações efetivas de operações de planos de 
assistência à saúde, conforme a proporção pro rata die da cobertura prestada; A Provisão para 
Perdas Sobre Créditos de contraprestação efetiva é constituída sobre valores a receber de 
beneficiários com títulos vencidos a mais de 90 dias para planos coletivos, e a mais de 60 dias 
para planos individuais. Os valores eventualmente recebidos antes do período de cobertura 
estão registrados no passivo circulante, em conta específica de obrigações por recebimento 
de contraprestações faturadas antecipadamente. (Vide Nota Explicativa 5). 2.2.6 Imobilizado: 
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção. A depreciação é calculada pelo 
método linear, com base nas vidas úteis estimadas dos bens, às taxas mencionadas na Nota 
Explicativa 7. 2.2.7 Intangível: Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados 
no reconhecimento inicial pelo custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização 
acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Intangíveis gerados internamente 
são reconhecidos no resultado do período. Os ativos intangíveis com vida útil definida são 
amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas 
indicações de perda de seu valor recuperável, são submetidos a teste de avaliação do valor 
recuperável, assim como os ativos com vida útil indefinida. (vide Nota Explicativa 8). 2.2.8 
Avaliação do Valor Recuperável de Ativos (Teste de “impairment”): A administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos seus ativos, com o objetivo de avaliar eventos que 
possam indicar perda de seu valor recuperável, sendo constituída provisão para perda com 
o ajuste, quando necessário, do valor contábil líquido ao valor recuperável. Em 31/12/2017 
não foram identificadas evidências de ativos com custos registrados em valores superiores 
ao de recuperação, especialmente porque o seu imobilizado foi adquirido nos anos de 2014, 
2015, 2016 e 2017 e se encontra em perfeitas condições. 2.2.9 Outros Ativos e Passivos 
(Circulantes e Não Circulantes): Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for 
provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da entidade e seu 
custo ou valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido quando a 
empresa possui uma obrigação legal ou é constituído como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os 
ativos e passivos são classificados como circulantes quando é provável que sua realização 
ou liquidação ocorra nos próximos doze meses. Caso contrário, são demonstrados como 
não circulantes. 2.3. Provisões Técnicas: São calculadas com base em metodologia 
própria estabelecida pela Resolução Normativa - RN nº 393/15 da Diretoria Colegiada da 
ANS, excetuando-se a provisão de eventos a liquidar, que é calculada com base nas faturas 
de prestadores de serviços de assistência à saúde efetivamente recebida pela operadora, 
conforme estabelecido por citada agência reguladora. (Vide Nota Explicativa 09). 2.4. Ajuste 
a Valor Presente: Os elementos do ativo e do passivo decorrentes de operações de curto 
ou longo prazo são ajustados a valor presente, tomando por base a origem da transição, 
quando relevantes. O ajuste a valor presente não é aplicado às operações específicas de 
saúde suplementar.

NOTA 3. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
Saldos Patrimoniais 2017 2016
Caixa 6.584,15 7.880,63
Numerários em Trânsito 140.394,07 155.285,43
Bancos 275.585,27 11,00

422.563,49 163.177,06
NOTA 4. APLICAÇÕES FINANCEIRAS: 
Aplicações Garantidoras de Provisões

2017 2016
Bradesco FI Renda Fixa - ANS – Vinculada 1.966.461,85 1.819.411,93
Título de Renda Fixa - CDB – Itaú Vinculada 2.018.671,31 –
Total 3.985.133,16 1.819.411,93
Aplicações Livres

2017 2016
Título de Renda Fixa - CDB – Bradesco – 2.768.648,48
Título de Renda Fixa - CDB – Itaú 4.113.578,15 1.022.493,10
Total 4.113.578,15 3.791.141,58
NOTA 5. CONTRAPRESTAÇÕES PECUNIÁRIAS A RECEBER: 
O saldo desse grupo de contas refere-se a valores a receber dos beneficiários dos planos de 
saúde da entidade, conforme segue:

2017 2016
Planos médico-hospitalares
Planos Individuais 1.269.178,43 806.869,20
Planos Coletivos 254.139,81 303.503,49
Subtotal 1.523.318,24 1.110.372,69
PPSC (177.471,04) (48.928,15)
Total líquido 1.345.847,20 1.061.444,54
NOTA 6. BENS E TÍTULOS A RECEBER: 
O saldo desse grupo de contas refere-se a valores a receber da entidade, conforme segue:

2017 2016
Adiantamentos a Funcionários 681,41 –
Adiantamentos Diversos 332.499,23 180.630,22
Crédito de Boletos Recebidos ACFV (i) – 878.333,43
Aditivo Termo de Parceria Comercial (ii) 1.833.333,34 2.000.000,00
Total 2.166.513,98 3.058.963,65
(i) Tratavam-se de créditos que a Associação São Francisco Vida tinha em face da Associação 
Casa Fonte da Vida, em decorrência desta receber valores correspondentes a boletos bancá-
rios pagos por beneficiários do plano de saúde, cuja competência se refere a período posterior 
à transferência da carteira de clientes para a São Francisco; conforme Contrato de Alienação 
da Totalidade da Carteira de Beneficiários de Planos de Saúde e Outras Avenças, firmado em 
28 de maio de 2014 entre a Associação Casa Fonte da Vida, na condição de alienante, e a 
Associação São Francisco Vida, na qualidade de adquirente da carteira. (ii) Refere-se a Aditivo 
ao Termo de Parceria Comercial “Ala SFV”, firmado entre a Associação São Francisco Vida, 
operadora de planos de assistência à saúde, e a Associação Casa Fonte da Vida, mantene-
dora do Hospital São Francisco de Assis, visando formalizar a rescisão da cláusula que esta-
belecia a exclusividade da utilização de 24 (vinte e quatro) leitos, originalmente estabelecida, 
fixando-se como contrapartida pelo investimento realizado e não usufruído pela Operadora, o 
pagamento de indenização pelo Hospital do valor de R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), 
a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais e sucessivas, iniciando-se em 10 de dezembro de 
2017. As demais cláusulas contratuais foram mantidas. 
NOTA 7. IMOBILIZADO:

2017 2016
Taxa

em % Custo
Depreciação
 Acumulada Líquido Líquido

Terrenos 650.000,00 – 650.000,00 –
Edificações 2,00 1.268.836,40 70.648,55 1.198.187,85 1.223.564,61
Equipamento 
  Processamento
  Eletrônico 20,00 171.625,52 36.644,86 134.980,66 132.454,65
Móveis e Utensílios 10,00 72.106,66 11.436,47 60.670,19 59.970,17
Veículos  20,00 47.990,00 7.785,11 40.204,89 45.003,93
Outras Imobilizações em
  Andamento 1.365.144,23 – 1.365.144,23 –
Ala Exclusiva HSFA 10,00 633.762,14 158.440,50 475.321,64 538.697,84
Projeto Centro 
  Cirúrgico HSFA 10,00 204.706,84 30.706,02 174.000,82 194.471,50
Total 4.414.171,79 315.661,51 4.098.510,28 2.194.162,70
Edificações: O imóvel situado à Rua General Carneiro, nº 471, Centro – Jacareí/SP., fora 
avaliado em R$ 850.000,00, e a vida útil remanescente do imóvel é igual à 50 anos, conforme 
apresentado no Laudo de Avaliação de Imóvel elaborado em 08 de março de 2013, pela 
Engenheira Civil Lúcia Helena Polidoro, portadora do CREA/SP. sob o nº  060.502.569.9 
e portanto utiliza a taxa de depreciação de 2,00% a.a. O imóvel está vinculado e dado em 
garantia de Provisões Técnicas à ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar conforme 
Processo nº 332902.507789/2015-13 e Registro de Imóveis da Comarca de Jacareí – SP AV-8-
77056 em 05/11/2015. Foi realizada reforma geral no imóvel, com início em 2015 e finalização 
em 2016, ao custo de R$ 418.836,40, o qual foi incorporado ao valor do imóvel.
NOTA 8. INTANGÍVEL:

2017 2016
Taxa

em % Custo
Depreciação
 Acumulada Líquido Líquido

Aquisição de Carteiras (i) 20,00 – – – 878.333,43
Sistemas de Computação 20,00 89.071,78 26.800,10 62.271,68 80.086,04
Total 89.071,78 26.800,10 62.271,68 958.419,47
(i) No ano de 2016 o intangível estava suportado pelo Contrato de Alienação da Totalidade 
da Carteira de Beneficiários de Planos de Saúde e Outras Avenças, firmado em 28 de maio 
de 2014 entre a Associação Casa Fonte da Vida, na condição de alienante, e a Associação 
São Francisco Vida, na qualidade de adquirente da carteira. O valor registrado estava sendo 
amortizado mensalmente à razão de 20% ao ano, correspondendo à amortização integral 
em 5 (cinco) anos, conforme sugestão apresentada no item 10.5.7.12 do Anexo – Capítulo 
I – Normas Gerais, da Resolução Normativa – RN nº 390, de 02 de dezembro de 2015, da 
Diretoria Colegiada da ANS. No ano de 2017 a Agência Nacional de Saúde Suplementar – 
ANS, por meio do Ofício nº 56/2017/COPAEF/GEAES/GGAER/DIRAD-DIOPE/DIOPE, emitido 
em 02 de outubro de 2017, sugeriu o estorno do ativo intangível decorrente da aquisição de 
carteira do patrimônio da Associação São Francisco Vida.

NOTA 9. PROVISÕES TÉCNICAS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE: 
2017 2016

Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha (i) 2.165.732,31 1.744.312,27
Provisão de Eventos a Liquidar para o SUS (ii) 61.184,55 26.124,80
Provisão de Eventos/Sinistros a Liquidar (iii) 2.376.587,60 2.575.997,93
Provisão p/Eventos Ocorridos e Não Avisados (iv) 472.583,68 1.538.793,85
Total Geral: 5.076.088,14 5.885.228,85
(i) Provisão para garantia da cobertura dos eventos/sinistros a ocorrer, relativas ao período 
de cobertura do risco nos contratos em pré-pagamento, por meio de cálculos individuais dos 
contratos vigentes na data base de sua constituição. (ii) Provisão para garantia de eventos 
já ocorridos, registrados contabilmente conforme Extrato Consulta de Provisão de Eventos 
/ Sinistros a Liquidar de Ressarcimento ao SUS. (iii) Provisão para garantia de eventos 
já ocorridos, registrados contabilmente e ainda não pagos. A Resolução Normativa - RN nº  
209/09, e alterações, da Diretoria Colegiada da ANS, determinou a constituição desta provisão 
a partir de 1º de janeiro de 2010, cujo registro contábil é realizado pelo valor integral informado 
pelo prestador ou beneficiário no momento da apresentação da cobrança à entidade. (iv) 
Provisão para fazer frente ao pagamento dos eventos que já tenham ocorrido e que não tenham 
sido avisados. Os registros contábeis estão de acordo com os dispositivos da Resolução 
Normativa – RN nº 393/15, sendo que em 2016 foi aprovado junto à ANS metodologia própria.
NOTA 10. TRIBUTOS E ENCARGOS SOCIAIS A RECOLHER:

2017 2016
IRRF/ISS/PIS/COFINS/CSLL/INSS/FGTS 371.888,01 189.441,28
Total: 371.888,01 189.441,28
NOTA 11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS:

2017 2016
Banco Itaú (i) 417.388,63 –
Cartão BNDES (ii) 86.837,12 78.582,75
Total Circulante: 504.225,75 78.582,75
Banco Itaú (i) 1.486.183,93 –
Cartão BNDES (ii) 212.199,62 278.973,73
Total Não Circulante: 1.698.383,55 278.973,73
(i) Banco Itaú:
a) Contrato nº 1181606441, firmado em 30/06/2017, no valor de R$ 784.012,00, para 
pagamento em 48 parcelas de R$ 24.344,86, com primeiro vencimento em 21/08/2017, 
com taxa de juros de 1,68% ao mês. b) Contrato no 1181609866, firmado em 30/06/2017, 
no valor de R$ 631.192,70, para pagamento em 48 parcelas de R$ 19.481,37, com primeiro 
vencimento em 10/08/2017, com taxa de juros de 1,68% ao mês. c) Contrato no 1181617653, 
firmado em 30/06/2017, no valor de R$ 620.925,59, para pagamento em 48 parcelas de R$ 
19.057,59, com primeiro vencimento em 31/07/2017, com taxa de juros de 1,68% ao mês. 
(ii) Cartão BNDES: a) DANFE 000.659, emitido em 03/12/2016 por AGT Com. de Art. Eletro-
Eletr. Serv. Ltda., no valor de R$ 126.899,90, para pagamento em 48 parcelas de R$ 3.444,59, 
com primeiro vencimento em 15/12/2016, com taxa de juros de 1,19% ao mês. b) NFS-e 
000.655, emitida em 06/12/2016 por HQS Sistemas de Informática para Saúde Ltda., no valor 
de R$ 230.639,17, para pagamento em 48 parcelas de R$ 6.260,51, com primeiro vencimento 
em 15/01/2017, com taxa de juros de 1,19% a.m. c) NFS-e 628.905, emitida em 19/01/2017 
por Dell Computadores , no valor de R$ 18.740,36, para pagamento em 48 parcelas de R$ 
613,48, com primeiro vencimento em 15/02/2017, com taxa de juros de 2,02% a.m. 
NOTA 12. DÉBITOS DIVERSOS: 

2017 2016
Obrigações com Pessoal 103.245,35 18.122,40
Fornecedores 62.659,15 193.040,97
Débitos com Aquisição de Carteira – 339.999,96
Outros Débitos a Pagar 734,80 23.923,92
Total Circulante: 166.639,30 575.087,25
Débitos com Aquisição de Carteira – 538.333,47
Total Não Circulante: – 538.333,47
NOTA 13. PROVISÃO DE ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES: 
O reconhecimento, a mensuração e divulgação das provisões para contingências passivas são 
efetuados de acordo com os critérios definidos na NBC TG 25, aprovada pela Resolução CFC 
nº 1.180/09; no Pronunciamento Técnico CPC 25, emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis, recepcionado pela Resolução Normativa – RN nº 290, de 27 de fevereiro de 2012 
e alterações, da Diretoria Colegiada da ANS. Tais valores decorrem de processos judiciais 
e administrativos, inerentes ao curso normal da Entidade e movidos por terceiros. Essas 
contingências foram avaliadas por nosso Departamento Jurídico e quantificadas por meio de 
critérios que permitiram a sua mensuração de forma adequada, apesar da incerteza inerente 
ao prazo e valor. As contingências são classificadas da seguinte forma: a) prováveis, para as 
quais são constituídas provisões; b) possíveis, onde somente são divulgadas sem que sejam 
provisionadas; e c) remotas, que não requerem provisão nem divulgação. Todos os processos 
classificados como provável estão devidamente provisionados ou já foram realizados 
depósitos judiciais em importe que alcança a totalidade do débito estimado. Segue abaixo a 
relação de processos classificados como possível:
Natureza Valor total
Cível R$ 35.566,86
Tributária R$ 51.955,73
NOTA 14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 
O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e compreende o Patrimônio 
Social, acrescido do superávit do exercício e de Reservas de Capital/Patrimoniais decorrentes 
da constituição do Patrimônio Mínimo Ajustado.
NOTA 15. RESULTADO DO EXERCÍCIO: 
O superávit do exercício de 2017 será incorporado ao Patrimônio Social, em conformidade 
com as exigências legais e estatutárias, especialmente com a Resolução CFC nº 1.409/12, 
que aprovou a ITG 2002.
NOTA 16. SEGUROS: 
Para atender medidas preventivas adotadas permanentemente, a Entidade efetua a 
contratação de seguros em valores considerados suficientes para a cobertura de eventuais 
sinistros, e assim atendendo principalmente o Princípio Contábil de Continuidade. As apólices 
de seguro mantidas pela entidade propiciam as seguintes coberturas: 16.1. Porto Seguro Cia. 
de Seguros Gerais, apólice do ramo compreensivo empresarial nº 0118.64.50.670-3, cobertura 
do imóvel situado à Rua General Carneiro, nº 471, Centro – Jacareí/SP., no valor total de 
R$ 1.784.000,00. Vigência: das 24 horas do dia 04/12/2017 até as 24h do dia 04/12/2018. 
16.2. Porto Seguro Cia. de Seguros Gerais, apólice do ramo compreensivo empresaria nº 
0118.64.47.789-4, cobertura do imóvel situado à Rua Sebastião Mariano Nepomuceno, 
nº  288, loja 01, Centro – Caraguatatuba/SP., no valor total de R$ 358.000,00. Vigência: 
das 24 horas do dia 06/07/2017 até as 24h do dia 06/07/2018. 16.3. Porto Seguro Cia. de 
Seguros Gerais, apólice do ramo compreensivo empresarial nº 0118.64.46.650-7, cobertura 
do imóvel situado à Av. Major Acácio Ferreira, nº 658, Centro – Jacareí/SP., no valor total 
de R$ 368.000,00. Vigência: das 24 horas do dia 17/05/2017 até as 24h do dia 17/05/2018. 
16.4. Porto Seguro Cia. de Seguros Gerais, apólice nº 0531 64 5604867, cobertura do veículo 
Volkswagen Nova Saveiro Robust 1.6 8v 2016, com indenização de 100% do valor do veículo 
de referência conforme a Tabela FIPE. Vigência: do dia 14/06/2017 até o dia 14/06/2018. 
16.5. Porto Seguro Cia. de Seguros Gerais, apólice do ramo compreensivo empresarial nº 
0118.64.47.814-9, cobertura do imóvel situado à Rua Ernesto Duarte, nº 67, Parque Califórnia 
– Jacareí/SP., no valor total de R$ 358.000,00. Vigência: das 24 horas do dia 07/07/2017 até 
as 24h do dia 07/07/2018. 
NOTA 17. EVENTO SUBSEQUENTE: 
Não é de nosso conhecimento, até a presente data, qualquer evento subsequente que possa 

afetar de forma relevante a posição patrimonial e financeira da Entidade no próximo exercício.
NOTA 18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: 
A Entidade não participa de operações envolvendo instrumentos financeiros destinados a 
reduzir a exposição a riscos de mercado, moeda e/ou taxa de juros, haja vista não possuir 
operações com essas características. O valor contábil dos demais instrumentos financeiros 
apresentados nos balanços patrimoniais não difere substancialmente dos valores de mercado.
NOTA 19 – CONCILIAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA: 
A Agência Nacional de Saúde Suplementar determina que as operadoras de plano de saúde 
apresentem em suas Notas Explicativas a conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa 
das atividades operacionais, de acordo com a previsão do CPC 03 – Demonstração de Fluxo 
de Caixa. 
DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO

2017 2016
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Resultado Líquido do Período 3.661.051,16 2.994.297,93
Ajustes p/Conciliação do Resultado Líquido
Depreciações/Amortização 397.697,27 453.476,78
Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados - Peona (1.066.210,17) (761.666,51)
Provisão para Ações Judiciais 6.500,00 (3.762,66
Juros Provisionados 256.158,47 –
Ajustes de Exercícios anteriores – –
Provisão para Perdas sobre Créditos 866.392,80 502.173,62
Resultado Líquido Ajustado 4.121.589,53 3.184.519,16
(Aumento)/Diminuição em Ativos Operacionnais
Numerários em Trânsito (65.937,12) 20.428,42
Aplicações Financeiras (2.407.329,32) (2.236.899,06)
Crédito de Operações c/Planos Assistência à Saúde (1.169.441,12) (1.113.349,71)
Despesas Diferidas – –
Créditos Tributários e Previdenciários – –
Bens e Títulos a Receber 892.449,67 (1.138.501,05)
Despesas Antecipadas (418,66) (3.929,77)
Depósitos Judiciais e Fiscais – –
Outros Créditos a Receber a Longo Prazo – –
Aumento/(Diminuição) em Passivos Operacionais
Provisões Eventos a Liquidar p/ Outros Prest. 
  Serviços Assistenciais (199.410,33) 1.206.072,40
Provisões de Eventos a Liquidar - SUS 35.059,75 26.124,80
Provisão para Eventos Ocorridos e não Avisados - Peona – –
Provisão de Prêmio/Contraprestação Não Ganha 421.420,04 621.442,32
Reembolso – 311,00
Contraprestações/Prêmios a Restituir 42.536,79 11.791,50
Receitas Antecipadas de Contraprestações (88.669,80) 54.477,52
Comercialização Sobre Operações (74.567,45) (61.094,35)
Outros Débitos de Operações Planos de Assistência à Saúde – –
Tributos e Contribuições a Recolher 182.446,73 75.540,30
Débitos Diversos (946.781,42) (381.473,89)
Caixa Líquido das Atividades Operacionais 742.947,29 265.459,59
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Aquisições Ativo Imobilizado (2.057.563,85) (568.092,02)
Baixa do Ativo Imobilizado
Aquisições de Intangível – (46.231,78)
Baixa de Investimentos
Aquisições de Investimentos
Caixa Líquido das Atividades de Investimentos (2.057.563,85) (614.323,80)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Reservas Para Aumento de Capital
Emprestimos e Financiamentos a Pagar 1.588.894,35 354.990,05
Caixa Líquido das Atividades de Financiamento 1.588.894,35 354.990,05
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA
Caixa - Saldo Inicial 7.891,63 1.765,79
Caixa - Saldo Final 282.169,42 7.891,63
Variação Líquida de Caixa 274.277,79 6.125,84
VARIAÇÃO LÍQUIDA DO CAIXA
Ativos Livres no Início do Período 17.558,86 1.135.871,87
Ativos Livres no Final do Período 4.385.747,57 17.558,86
AUMENTO/DIMINUIÇÃO NAS APLICAÇÕES 
  FINANCEIRAS - RECURSOS LIVRES 4.368.188,71 (1.118.313,01)
NOTA 20 – APRESENTAÇÃO DE TAOEF:
A Entidade apresentou à ANS – Agência Nacional de Saúde Suplementar Termo de Assunção 
de Obrigações Econômico-Financeiras – TAOEF em 03 de novembro de 2015, sob o Protocolo 
nº 33902.528105/2015-17, o qual fora aceito em 26 de novembro de 2015 através do Ofício 
1997/2015 GGAME(GEAOP)/DIOPE/ANS/MS. O referido Termo tem por objeto as medidas 
necessárias à recuperação econômico-financeira da Operadora, entre elas a margem de 
solvência, no prazo estabelecido em conformidade com o art. 21 da Resolução Normativa RN nº 
307 de 22/10/2012. A Margem de Solvência até o Balanço Patrimonial de 31/12/2017, cumpriu 
o percentual exigido de 63,14%, inclusive com uma suficiência de R$ 939.032,34, dentro das 
regras transitórias, conforme RN nº 209, de 22/12/2009. Jacareí, 31 de dezembro de 2017.

Aos
Senhores Administradores da
Associação São Francisco Vida
Jacareí - São Paulo
Registro junto a ANS sob nº 41.914-1
Opinião:
Examinamos as demonstrações contábeis da Entidade Associação São Francisco Vida, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Entidade Associação 
São Francisco Vida em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar - ANS.
Base para Opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos:
As demonstrações contábeis da Entidade Associação São Francisco Vida em 31 de 
dezembro de 2016 foram por nós auditadas, para as quais foi emitido Relatório dos Auditores 

Independentes,  sem ressalva, datado de 15 de março de 2017.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do 
auditor:
A administração da entidade é responsável por essas outras informações que compreendem 
o relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de 
ler o relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria  ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no relatório da administração 
somos requeridos a comunicar esse fato.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações contábeis:
A administração é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades supervisionadas pela 
Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a entidade ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da entidade são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis:
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 

em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da entidade. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos 
com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, 
e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas 
salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela 
governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de 
auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, 
ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve 
ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o 
interesse público.

Campinas, 15 de março de 2018.
AUDIOESP – Auditoria e Consultoria S/S.

CRC nº 2SP013587/O-8
Ato Declaratório CVM nº 8292/05

IBRACON Nacional nº 161
Jamir Tomaz Oliveira

CRC nº 1SP100506/O-8
CNAI nº 1.300

Relatório da Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis do Exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016

Demonstração do Resultado 
 Exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016

Demonstração do Fluxo de Caixa 
Exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido/Patrimônio Social – Exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016

Balanço Patrimonial – Exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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